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			Apresentação


			O presente livro Ritmos em Trânsito: História, Música e Musicologia na Bahia Negra, tem como propósito entre outros, de se reconectar e dar continuidade às pesquisas realizadas pelo projeto S.A.M.B.A. – Sócio-antropologia da Música na Bahia, coordenado pelo antropólogo prof. Lívio Sansone1 entre 1995-1997 (A Cor da Bahia – FFCH-UFBA), dando continuidade com a etnomusicóloga profa. Angela Lühning (PPGMUS-UFBA) nos anos subsequentes. Os/as pesquisadores/as associados/as da primeira fase foram Milton Moura (UFBA); Antônio Risério, Angela Lühning (UFBA), os/as mestrandos/as e doutorandos/as Goli Guerreiro, Ari Lima (UNEB), Petra Schaeber, Suylan Midlej, aos quais se juntaram Antônio Godi (UEFS), Jocélio Teles dos Santos (UFBA), Osmundo Pinho (UFRB), Ericivaldo Veiga (UEFS) e Raphael Vieira Filho (UNEB) entre outros. Praticamente todos/as colegas tem continuado com diversas temáticas de investigação musical, sociocultural, histórica e étnico-racial, construindo brilhantes trajetórias enquanto pesquisadores/as e professores/as, com inúmeras publicações nos seus devidos campos que se seguiram ao longo de quase 30 anos decorridos! A produção mais marcante da primeira fase do grupo S.A.M.B.A. foi a publicação do livro Mater: Ritmos em Trânsito – Sócio-antropologia da Música na Bahia (1997), organizado pelos professores Lívio Sansone e Jocélio Teles dos Santos, sendo que este livro na época, representou um marco para a produção de conhecimento sobre as cenas musicais afro-baianas, as quais anteriormente, receberam pouca atenção, sobretudo considerando o recorte e olhar crítico dos anos 90, abordando de forma interdisciplinar: questões socioantropológicas, raciais, históricas e etnomusicológicas, informadas, entre outros, pelos campos dos Estudos Culturais e da História Social da Cultura. Foram inúmeras abordagens criativas, históricas e contemporâneas sobre as tradições e práticas musicais negras, desde os sambas e batuques, os clubes africanos e diversos grupos carnavalescos negros, até pesquisas etnográficas sobre as cenas musicais contemporâneas, observando sobretudo os blocos afro (Muzenza, Olodum, Timbalada, Ilê Ayiê), além das cenas específicas do reggae e funk baianos.


			Algumas pessoas desse período, hoje estão aposentadas, outras continuam no ensino, na pesquisa e orientação de mestrandos e doutorandos, e ainda perdemos recentemente um elo valioso dessa rede: o ator, escritor, pesquisador e professor Antônio Godi, que partiu do plano físico em março de 2025, deixando um legado imenso, resultado de profunda dedicação às artes, à cultura e história negras na Bahia, onde foi ativo protagonista. Em sua travessia pela vida, Antônio Godi passeou pela dança, pelas artes visuais, se reinventou no teatro, no cinema, coloriu agremiações carnavalescas, como Apaxes do Tororó, e transformou o estudo da música, através de escritos que foram e são inspiradores para outras gerações de pessoas engajadas em compreender a experiência humana mediada pelas artes. Dar continuidade ao estudo das musicalidades negras na Bahia recente, através da coletânea dos Ritmos em Trânsito, no segundo volume, é também uma forma de homenagear Antônio Godi!


			Durante alguns anos (inicialmente por Angela Lühning e Katharina Döring), buscamos por um financiamento mediante editais, para retomar a republicação do livro original e da produção de um segundo volume sobre as cenas musicais negras baianas com diversos recortes temporais e territoriais, para compilar as pesquisas e etnografias realizadas ao longo de mais de 20 anos em história social, etnomusicologia, sócio-antropologia, comunicação, cultura, educação musical entre outros. Finalmente retomamos essa jornada em nova configuração, e conseguimos a aprovação da publicação desse livro pela PPGEAFIN-UNEB2, convidando pesquisadores/as acadêmicos/as, além de vários músicos, mestres e criadores das diversas cenas musicais negras e populares que cresceram vertiginosamente no século 21, com a valorização e participação crescente de agentes, pesquisadores/as e fazedores/as negros e negras, se recusando a configurar somente como objeto de pesquisa, assumindo seu lugar devido como autores/as, criadores/as, coordenadores/as e pensadores/as.


			Pela quantidade e diversidade dos trabalhos aqui reunidos, nota-se a ampliação do escopo de pesquisa, tanto pelas temáticas e seus debates epistemológicos, como pela autoria de pessoas que possuem uma profunda imersão nas cenas e artes musicais africanas e afro-diaspóricas (Nzewi, 2007), formando parte dessa unidade (ambulante) na diversidade (e metamorfose permanente), chamada de “Sons da Pretitude” pelo músico e etnomusicólogo Márcio Pereira (2024), ou “Afro-sonoridades tradicionais e contemporâneas”, segundo o músico e pesquisador Fabrício Mota, revelando o caráter polissêmico e sentido profundo de pertencer à ‘Comunidade do Tambor’ e do ‘Batuque’ enquanto “dispositivo de racialização sonora”, apresentado e discutido pelo músico e etnomusicólogo Marcos Santos (2020).


			O jornalista e documentarista Josias Pires Neto apresenta uma pesquisa histórica minuciosa sobre os “Sambas, calundus e lundus na Bahia oitocentista”, buscando reconstruir as práticas musicais negras ao longo do século 19, as quais nas demais fontes históricas, geralmente foram mencionadas de forma pejorativa, revelando o preconceito e profundo desconhecimento, referente às tradições musicais e religiosas africanas que até pelo nome se confundiram, sendo denominado de samba e batuque, sem especificação sobre o caráter festivo e/ou religioso dessa reunião musical. As críticas da sociedade colonial branca, se concentravam sobretudo no desprezo pela presença dos tambores africanos e seu “barulho infernal”, assim como o suposto caráter “lascivo” das danças de inspiração africana que fugiram totalmente da compreensão eurocêntrica da sociedade colonial. Traz as memórias do sorongo e lundu e suas presenças de muito sucesso nos teatros da primeira metade do século 19. Pires, mostra através das fontes coletadas e analisadas que todo poder colonial, não conseguiu barrar as diversões populares e artísticas, caracterizadas pelas heranças africanas na Bahia, hoje constituindo nossos mais valiosos patrimônios culturais.


			O mestre de percussão Wilson Café e a etnomusicóloga Katharina Döring em: “A presença musical dos clubes negros e afoxés, das batucadas e escolas de samba no carnaval de Salvador no século XX”, trazem temas abordados no campo da história, etnomusicologia, cultura e comunicação, sendo que poucas pesquisas costuram uma continuidade e conexão temporal e territorial entre as presenças históricas das práticas musicais negras baianas. Mediante um trabalho bibliográfico, baseado nos autores referenciados (Raphael Vieira, Wlamyra Albuquerque, João Reis, Antônio Risério, Donald Pierson, Scott Ickes, Antônio Godi, Rafael Soares, Geraldo Lima, Nelson Cadena, Paulo Miguez, Milton Moura), os pesquisadores tecem um diálogo e uma percepção de continuidade entre clubes, cordões, blocos, batucadas, afoxés, escolas de samba, formando uma grande rede das presenças musicais e performáticas negras no Carnaval de Salvador, na base do tambor: uma densa tessitura elaborada pelo trabalho incansável dos mestres de percussão nos bastidores, em geral desconhecidos!


			A partir da sua pesquisa de mestrado, Laurisabel Silva, traz um olhar histórico sobre as “Sonoridades viajantes: sons e percursos do jazz até a Salvador de 1950”, quando constata que o carnaval de Salvador estava se transformando com a criação da Fubica em 1953 e a ascensão dos trios elétricos, que cada vez mais colocavam na margem os clubes e as batucadas. Neste período os grupos de Jazes animavam micaretas e bailes, coexistindo com outras manifestações culturais desde a década de 1920. Apesar da escassez de dados sobre sua chegada exata, registros revelam sua presença e importância na vida sonora de Salvador e outras cidades baianas na primeira metade do século XX. Os Jazes frequentemente eram formados por músicos de filarmônicas locais, utilizando instrumentos emprestados e adaptando técnicas. Em Salvador, os estilos do jazz estadunidense, foram cada vez mais apreciados pela sociedade soteropolitana, sendo que os jazes baianos incorporaram instrumentos afro-caribenhos e afro-brasileiros, acrescentando e contribuindo criativamente com seu sotaque musical próprio.


			Gustavo Melo apresenta a trajetória da história, estrutura e das políticas públicas voltadas para o movimento dos Sambas juninos no texto “Samba junino no São João: história e política pública do movimento e patrimônio cultural da cidade de Salvador”. O samba junino, uma manifestação cultural dos bairros populares de Salvador desde os anos 80, ressignifica a festa de São João com elementos da cultura afro-brasileira, como o samba de roda. Sua origem tem diferentes versões, ligadas ao candomblé, a mestres de capoeira e a festivais de samba junino e traz as seguintes características: Ritmos de samba duro, com influências do samba de roda do Recôncavo baiano e ritmos de candomblé; formação instrumental com timbal, marcação e tamborim; criação musical com apropriação de melodias ou músicas originais, inspiradas em temas diversos. Reconhecido como patrimônio cultural de Salvador em 2017, o samba junino enfrenta desafios com a destinação de recursos públicos, como a participação de grupos de pagode, que podem descaracterizar a tradição. Diversas associações de samba junino foram criadas, que hoje se beneficiam dos editais específicos da Prefeitura Salvador voltado para o patrimônio imaterial.


			O artigo de Bobo Tafari, “Cultura e movimento na Rocinha do Pelô – uma história de Luta, Amor e Reggae em Salvador” dialoga com as memórias de afeto, sobrevivência e mobilização civil de uma comunidade que, ao redor e através da música, protagonizou histórias de enfrentamento pela construção de espaços de integração, mobilização e entretenimento, produção, circulação e afirmação da cultura e música Rasta-Reggae.  Em contraponto ao violento projeto de gentrificação do Pelourinho que negligenciava a o direito à moradia e a potencialidade criativa de sua comunidade residente, a Rocinha do Pelô representou um dos maiores laboratórios para renovação artística na cidade Salvador além de representar, nas palavras do autor, um “celeiro musical, responsável por revelar grandes nomes do cenário Reggae soteropolitano”. Bobo Tafari revela com originalidade outra perspectiva da trajetória musical do Reggae a partir de Salvador, apreendendo a experiência de um universo de artistas que foram fundamentais para a renovação do gênero de origem jamaicana, reflorescido na Bahia e no Brasil. O faz trazendo um acervo de entrevistas inéditas que permitem compreender a importância deste espaço para a reinvenção do cenário artístico contemporâneo da capital baiana, fortalecendo, através da memória, o conhecimento dessas trajetórias de vida para as gerações futuras, outrora silenciadas até nos espaços acadêmicos.


			Por sua vez, Pedro Amorim traz em seu texto “Nagô em negação: Musicalidades e letras no início da Axé Music” traz uma proposta analítica multireferenciada sobre processos que delinearam e transformaram camadas estéticas e políticas de músicas que compunham o Quadro da axé music em Salvador. Para isso, o autor tomou três canções que apresentam correlação em diferentes aspectos, são elas: Eu sou negão/Macuxi muita onda; Canto da Cidade e Alegria da Cidade. Embora se apresente como exercício inicial, o trabalho aprofunda-se em aspectos sonoros morfológicos, fonéticos, linguísticos e histórico contextual convocando para refletir sobre problemáticas e raízes musicais e socioculturais que perduram no tempo e que em compõem a história viva da música afro-baiana.


			O músico e pesquisador Eric Assmar, ele mesmo ativista e produtor na cena do blues em Salvador, leva no seu artigo “Falas e sonoridades do blues em Salvador: revisitando perspectivas” para uma incursão nessa cena interessante e de longa data, introduzindo com um pequeno histórico sobre as origens do blues, com suas características musicológicas. Na sequência, Eric traz um panorama histórico de como o blues chegou em Salvador por meio do jazz e do rock, influenciando inicialmente artistas de classe média, em sua maioria brancos, que se conectaram fortemente com os estilos de rock internacionais. Músicos como Fred Barreto e Miguel Archanjo destacam um ‘tempero brasileiro’ no blues de Salvador, com um fraseado e uma dinâmica diferentes, desenvolvendo um estilo soteropolitano ao longo dos anos. Os blueseiros baianos trabalham mais com covers e standards em seus repertórios, aos poucos desenvolvendo composições próprias (Júlio Caldas, Eric Assmar, p. ex.), e sobretudo com formas de interpretação, influenciadas pela experiência da música baiana. Eric descreve a cena local, seus espaços mais importantes, e a crescente participação de mulheres, concluindo que o blues ‘baiano’ se configura como uma reelaboração, com características distintas do contexto original, refletindo a criatividade musical afrodiaspórica.


			Em “A Práxis sonora de Mestre Jackson Nunes e das Maestrinas Adriana Portela e Elem Silva: pedagogias musicais afrodiaspóricas”, Alexandre Vargas apresenta trajetórias formativas de três personalidades do ensino de música e Salvador, Mestre Jackson Nunes e as Maestrinas Adriana Portela e Elem Silva, discutindo suas iniciativas educacionais musicais e pedagógicas a partir do samba-reggae. Vargas, dentre algumas questões, busca observar em que medida tais iniciativas pedagógico-musicais contribuem para a formação de estudantes conscientes sobre a valorização do papel de um músico na sociedade. Lançando mão de uma abordagem qualitativa, de pesquisa bibliográfica e análise de entrevistas, o autor tenta responder à seguinte questão: como a prática musical e a pedagogia de mestres populares contribuem para a formação de estudantes críticos e para a valorização do músico na educação musical afro-diaspórica? Dessa maneira traz um acréscimo significativo sobre os processos de ensino-aprendizagem, perpetuação e transformações das tradições musicais negras na cidade de Salvador.


			Escrito por Márcio Pereira, o trabalho “Sons da pretitude na visão de músicos baianos” busca compreender o entendimento que os músicos/fazedores/tocadores de Salvador têm sobre as músicas negras e quais as implicações desses entendimentos no reconhecimento e valorização dessas músicas e seus atores/agentes. Com metodologia de pesquisa fundada na coleta de dados, análise de conteúdo e análise de discurso, Pereira fundamenta as suas indagações através de perspectiva teórica orientada por autores e vetores que pensam esses processos, tanto enquanto fenômeno do fazer e ser musical, bem como através de seus sentidos e significados. Inspirado no movimento da negritude enquanto conceito dinâmico de caráter ideológico, político e cultural, Sons da pretitude é apresentado pelo autor enquanto conceito catalisador das produções musicais germinadas a partir da tomada de consciência sobre o ser negro e a constatação de sua condição social, ideológica e política no Brasil. Assim, ele objetiva fornecer subsídios e apontamentos para fundamentar as análises acerca do que é música negra, propor uma leitura dessas músicas como Sons da pretitude e localizar os elementos que as caracterizam seja na dimensão sonora-musical, seja na dimensão discursiva.


			No trabalho intitulado “Experimentações com Linhas-Guia: estratégias de complicação rítmica no Jazz Afro-Baiano”, o etnomusicólogo colombiano Juan Diego Díaz, desenvolve um conjunto de análises em torno de conceitos relacionadas à ideia de complexidade rítmica, deslocamento, alinhamento e truncamento de linhas-guia, tomando a produção musical de Letieres Leite e Orkestra Rumpilezz como material de fundamento para seu estudo. Questionando qual é o papel das linhas-guia na música de Rumpilezz; Como o maestro Leite modifica as linhas-guia tradicionais, de que forma podemos teorizar as suas experimentações e como essas experimentações se relacionam com discursos de negritude no Brasil, o autor se debruça na análise obras do repertório da Orkestra buscando respostas para essas questões de maneira profunda e substanciada em pesquisa de campo e referencial bibliográfico especializado. O trabalho constitui uma contribuição valiosa para uma etnomusicologia negra, voltada para as artes musicais africanos e da diáspora africana, oferecendo e debatendo um referencial teórico musicológico africano e diaspórico. 


			O trabalho “A ancestralidade negra nas escrevivências das cantautorais baianas – Cenas de uma música contemporânea negra, feminista e decolonial” de Helen Campos, explora as intersecções entre materialidades musicais, corpo, relações de gênero, sexualidade e raça, focando em projetos artivistas musicais de cantoras negras baianas. A análise aborda como as artistas desafiam as construções coloniais de gênero e raça através de suas performances e letras, utilizando a música como espaço de resistência e afirmação de identidades. A autora busca compreender e ressaltar como a experiência estética dessas artistas convoca a uma escuta afetiva e memoralística, identificando nelas uma (re)escrita de suas histórias. A análise foca em quatro categorias presentes nas canções: negritudes, feminismos/empoderamento, religiosidades e territorialidades. As artistas Manuela Rodrigues, Larissa Luz e Luedji Luna, são analisadas em suas contribuições para a cena musical, evidenciando como suas obras atualizam temáticas de negritude e feminismo, articulando ancestralidade negra e construindo comunidades afetivas. A pesquisa, inspirada na escrevivência, busca compreender como a experiência estética se entrelaça com a interseccionalidade, a comunicação e a cosmologia negro-africana.


			No seu trabalho “’Elas podem tocar atabaque?’ – Gênero, tradição e resistência no Candomblé do Gantois”, o alagbê e etnomusicólogo Iuri Passos discute a importância histórica das mulheres no candomblé, especialmente no terreiro de candomblé Gantois em Salvador, onde, apesar das restrições tradicionais, elas desempenham um papel crucial no aprendizado dos músicos e na orientação rítmica. O machismo presente na sociedade brasileira e nos dogmas religiosos, exclui as mulheres de tocar atabaques, um instrumento tradicionalmente masculino no candomblé baiano. O Projeto Rum Alagbê, fundado em 2001, desafia essa tradição ao ensinar percussão para crianças, jovens e adolescentes, promovendo uma postura de inclusão e valorização da diversidade musical, cultural e religiosa negras, contribuindo com a importância das mulheres na percussão baiana. Iuri traz a origem dos atabaques, sua construção e organologia, assim como a metodologia de ensino do projeto Rum Alagbê, inspirada em princípios de pedagogia crítica, teorias feministas e etnomusicologia, destacando a dedicação e o progresso das alunas. 


			Na sua pesquisa de mestrado com o recorte aqui apresentado: “Vistas musicais da Bahia entre Povoada, Salvador(a) e Matéria Nigra”, a cantora e pesquisadora Mariella Santiago destaca que apesar da importância de Salvador para a música brasileira, a cidade não se tornou um polo autossustentável e continua sendo dominada economicamente por uma elite branca, que perpetua o racismo e as desigualdades de gênero. A aliança entre compositores negros e cantoras brancas no axé music e a inclusão de cantores negros no pagode, criam uma falsa impressão de ausência de racismo, sendo que apesar da presença de artistas negros, as musicistas negras foram quase sempre preteridas. A partir dos anos 90, uma cena musical alternativa em Salvador, à qual Mariella também pertenceu, surgiu como um espaço de liberdade para criar e tocar com excelência. No entanto, muitos conciliavam essa atividade com a necessidade de tocar axé music para sua sobrevivência, e ainda assim, criaram um ambiente musical como espaço de trocas e intercâmbios. Os primeiros álbuns de cantoras negras a partir de 2000 refletem essa diversidade, resistindo à ‘ditadura da folia’. Mariella crítica a falta de transparência e a seletividade de produtores, enquanto o mainstream, mantém o controle através de alianças com prefeituras, que destinam pouca atenção à cultura e inclusão de mulheres negras, ao mesmo tempo que a campanha “Salvador Capital Afro” propõe a valorização das culturas negras, mas sua comunicação dilui as fronteiras entre o cultural, o turístico, o institucional e o empresarial. 


			


			Já no trabalho “Panoramas de um Rapper baiano no Baixo Sul da Bahia” escrito por Jef Rodriguez, vemos um formato de escrita de si em que o panorama histórico do surgimento e desenvolvimento da cena Rap e pouco a pouco seu grupo OQuadro na cidade de Ilhéus, é descrito pelo autor com riqueza de detalhes. Concebido em primeira pessoa, “Panoramas de um Rapper baiano...” é um raio-X da condição social de territórios que estão longe da capital, cujo acesso a bens culturais de consumo, como o da Cultura Hip-Hop, demora a chegar. Aqui, Jef constroi em nosso imaginário fotografias de como a cena Rap capilarizou-se e transformou o modo de se fazer este tipo de música por aqui. 


			Segundo Cristiano Lira no seu trabalho “A Charanga de Santo Amaro da Purificação – música, cultura e ensino-aprendizagem no Recôncavo baiano”, aprendemos que as charangas na Bahia possuem uma rica história e relevância sociocultural, com influências espanholas, (uso de partituras) e afro-brasileiras, que contribuíram com a memorização do repertório. Têm marcado presença histórica no carnaval baiano desde 1892, animando os foliões com instrumentos de sopro e percussão, frequentemente compostas por músicos das filarmônicas. Representam uma fonte de renda para os músicos, especialmente durante a Lavagem da Purificação em Santo Amaro e o Carnaval de Salvador, consolidando sua importância histórica, cultural e social. O aprendizado musical ocorre principalmente por meio da tradição oral, imitação e repetição, embora haja exemplos de uso de partituras em algumas iniciativas, o que resulta em um processo de educação musical entre pares. A performance das charangas, enquanto expressão musical negra, representa o conceito do “musicking” (Small, 1998) pela ação e participação coletiva na criação musical.


			Um trabalho a três mãos e em etapas temporais diferenciados, encontramos no texto “Samba chula de São Braz e Mestre João do Boi em tempos pós-modernos: do Patrimônio Imaterial até o cenário do World Music”, por Katharina Döring, Cássio Nobre e Fidelis Melo, que acompanham o grupo Samba Chula de São Braz e posteriormente Samba Chula do Mestre João do Boi, em fases diferentes ao longo de praticamente 20 anos, construindo muitos projetos em parceria com os grupos! Desde dos tempos do Inventário e do Dossiê do Samba de Roda para UNESCO, quando os grupos de samba de roda ainda eram tratados como folclore, passando pela fase áurea do grupo Samba Chula de São Braz, liderado por Fernando Santana, com projetos aprovados e viagens internacionais realizados, até a fase da separação do Mestre João do Boi, criando seu próprio grupo, percebe-se, como ele deixou em ambos grupos uma história lendária, na memória do samba chula do Recôncavo baiano.


			Desejamos boa leitura e subsequentes debates interdisciplinares e transatlânticos, na esperança de que essa produção chega nas salas de aulas para contribuir na formação do campo de estudos das artes musicais africanas e afrodiaspóricas, com a contribuição histórica e contemporânea da música baiana e seus protagonistas, devidamente reconhecidos! 


			Katharina Döring, Fabrício Mota, Marcos Santos


			Salvador, maio 2025


			


			

				

						1	https://ospiti.peacelink.it/zumbi/afro/samba2.html



						2	Agradecemos imensamente ao Programa de Pós-graduação em História, com ênfase em Estudos Africanos, Povos Indígenas e Culturas Negras da UNEB: www.ppgeafin.uneb.br
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			Revisitando memórias musicais na Bahia


		


	

		

			


			Sambas, chulas e lundus na Bahia oitocentista


			Josias Pires Neto


			Civilização do samba: primeiras notícias


			Na noite da antevéspera do Natal de 1822, em Salvador, alguns soldados e seus amigos reuniram-se na casa do pardo forro Marcos Pinheiro de Queirós “à rua do Caquende, em sociedade e ajuntamento com toques de viola”. A diversão corria solta até avistarem o cabo de milícias José Dias Macieira quando, então, um dos participantes da reunião gritou: “mata que é maroto”! Maroto era termo jocoso usado pelos baianos para se referir aos portugueses. O cabo Macieira escapou correndo, mas pouco depois voltou ao local, acompanhado pela patrulha de um batalhão comandado por oficiais lusos. O violeiro e seus parceiros foram cercados, e nove deles presos, acusados pelo militar de estarem promovendo um “motim”1. O grito “mata que é maroto” ressoava quase todos os dias e noites nas ruas de Salvador, indicando a permanência na urbe, desde o início da guerra, de parte da população de filhos da terra que compartilhava sentimentos antilusitanos. 


			A população de Salvador estimada para o período da guerra da Independência – fevereiro de 1822 e junho de 1823 – alcançava cerca de 50 mil habitantes. Deste total, aproximadamente 10 mil pessoas a abandonaram, fugindo para as diversas vilas e áreas rurais do Recôncavo da Baía de Todos os Santos (Silva, 2012, p. 96). Ficaram na capital da Bahia comerciantes portugueses, seus familiares e agregados, escravizados, corpos militares e a massa de despossuídos, sem vínculos com o interior. A rua do Caquende, onde ocorreu o “ajuntamento com toques de viola”, estava localizada na freguesia de Santana, a cerca de 1 km do centro da cidade. As testemunhas ouvidas na devassa aberta para apurar a denúncia do cabo Macieira informaram acerca da presença de outras pessoas dentro da casa, as quais, em meio à desordem, conseguiram fugir. 


			O encontro de militares de baixa patente – quatro da ativa e um desertor – com a presença de civis homens e, provavelmente, de mulheres na casa de uma pessoa oriunda da condição de escravizado, revela a constituição social do grupo formado por gente da ínfima plebe. Os soldados, em particular, ocupavam posição social apenas um degrau acima dos escravizados (Kraay, 2011).


			A cena festiva daquela noite de 23 de dezembro revela, deste modo, a presença marcante da música entre pessoas tidas como desclassificadas. Nem a guerra, nem a fome evitaram o agrupamento, em torno da viola, dos conhecidos do forro pardo Marcos Pinheiro de Queirós. Naqueles dias, a carestia e a falta de alimentos alastravam-se, graças à desarticulação das atividades produtivas provocada pelo bloqueio, promovido pelas forças do exército libertador, das vias de fornecimento de víveres. A devassa instaurada para apurar o “mata que é maroto” concluiu pela inconsistência da acusação de motim feita pelo cabo de milícias José Dias Macieira, mas deixou de esclarecer – isto, naturalmente, estava fora do escopo da investigação – o tipo da música e da dança realizada na ocasião. Ocorrida na antevéspera do dia de Natal, é plausível supor tratar-se a reunião com viola de uma celebração natalina. De certo, sabemos do costume generalizado, em todas as regiões da América portuguesa (e ibérica), desde o início da colonização, das festas dedicadas ao nascimento do Deus Menino, iniciadas na entrada do Novo Ano e estendendo-se até, pelo menos, o 6 de janeiro, dia de Reis. 


			Escrevendo nas primeiras décadas do século XVIII, o peregrino moralista Nuno Marques Pereira, natural do atual município de Cairu, no Baixo Sul do estado da Bahia, condenou a prática frequente da execução de “músicas lascivas e cantos desonestos” por “músicos de orelha”. Estes andavam “pelas portas dos moradores de uma vila, cantando para lhe darem os Reis, em prêmio do que uns lhe davam dinheiro, e outros doces, frutas etc.” (Pereira, 1939, p. 45). As cantorias processionais em homenagem à peregrinação dos Três Reis Magos em visita ao Menino recém-nascido ficaram conhecidas no Brasil como ternos, ranchos ou folias de Reis. Até hoje, no Nordeste brasileiro, essas celebrações não se limitam aos cânticos natalinos de tema sagrado, mas incorporam também músicas e danças profanas, como chulas, lundus e sambas. 


			Registrada em Portugal ainda na primeira década do século XVIII (Bernardes, 1920, p. 155), a presença das chulas nas comemorações natalinas também foi documentada no Brasil nas primeiras décadas do século XIX. O líder revolucionário Cipriano Barata, em texto publicado no jornal Sentinela da Liberdade, evocou as festas de Natal e Ano Novo de 1831 na Bahia, lembrando como se divertira com amigos ao acompanhar pastoris e reisados do boi, além de dançar em rodas de chulas e lundus. 


			[...] pode ser que os tempos de festas tenham feito a gente divertir-se mais do que devia, esquecendo-se daquelas ocupações sérias e penosas; e, na verdade, presépios, pastorinhas em bailes, bumba-meu-boi e uma roda de raparigas xulando fazem cair o queixo e mesmo esquecer as coisas deste mundo como se foram o rio Letes. Eu confesso a minha culpa: metendo-me certo dia em uma dança de lundu, alienei-me de todo, e quase me cai uma perna sem eu sentir [...]2. 


			A convivência entre práticas musicais e coreográficas religiosas e laicas no mesmo espaço e contíguas no tempo, é uma característica estrutural de festas populares brasileiras observada pela etnomusicologia (Oliveira Pinto, 2011; Iyanaga, 2015). Durante minha pesquisa (Pires Neto, 2020) constatei o mesmo fenômeno acerca de calundus – enquanto celebrações religiosas de matrizes bantu que antecedem o candomblé que se tornaria dominado pela espiritualidade Yorubá – e a dimensão recreativa de lundus. Chulas e lundus tanto poderiam ser dançados e cantados em festas religiosas, quanto em outros momentos celebrativos, descolados de eventos sacros. 


			Ainda durante o período da guerra pela Independência, por exemplo, batuques e lundus continuaram sendo praticados, inclusive, por pessoas escravizadas (Reis, 2002) no Recôncavo da Bahia. Nas primeiras décadas do século XIX, chulas e lundus figuraram entre as danças mais populares do Brasil, praticados nas ruas, em residências e salas de teatros (Budasz, 1996), que mobilizavam tanto pessoas escravizadas, como libertas e livres posicionadas em diferentes categorias sociais. Em abril de 1829, chulas ecoaram pelas ruas de Cachoeira em um evento rumoroso, liderado por autoridades políticas e judiciárias locais. O protesto político – o enterro simbólico do juiz de Fora da Vila, Antônio Vaz de Carvalho – reproduziu o charivari europeu, ritual de rua caracterizado por “barulho estridente e ensurdecedor, riso desapiedado e mímicas obscenas” (Thompson, 1998, p. 353), utilizado para zombar daqueles que violavam normas comunitárias. O charivari político foi registrado com certa frequência no Brasil, durante os séculos XVIII e XIX (Cascudo, 1984). Ao lado de enterros e banquetes, tais eventos forçaram a prática política a extrapolar a esfera oficial do parlamento e dos salões de intelectuais, englobando a “mais ampla, mais caótica esfera pública das ruas” (Kraay, 2015, p. 31-32), exprimindo o sentimento em favor da “justiça popular”, denunciar traidores das “causas liberais ou o oportunismo de certos deputados, bem como as decisões administrativas ou judiciárias julgadas arbitrárias” (ibidem). Episódio parecido ocorreu, em 1839, na Vila de Maragogipe, próxima de Cachoeira: o juiz de paz local pretendeu, de modo considerado abusivo, ampliar o recrutamento militar forçado, gerando apreensão e revolta entre os recrutáveis. O descontentamento transbordou em festa barulhenta quando o referido juiz foi demitido e rapazes saíram “tocando violas, cantando, e insultando-[o] pelas ruas por onde vagavam impunemente” (Kraay, 2015, p. 37). 


			No caso do charivari na Vila de Cachoeira, em 1829, temos mais detalhes para fornecer aos leitores. Participaram da zombaria cerca de oitenta pessoas que “faziam subir aos ares repetidos foguetes, e ao som de instrumentos entoavam chulas atacantes”, entrecortadas pelos gritos de “morra Turco, morram os camelos”, alusão às simpatias políticas absolutistas do escorraçado juiz de fora Antônio Vaz de Carvalho (Reis, 1991, p. 165). Os partidários liberais, promotores do evento, contrataram o afro-brasileiro livre Joaquim da Rosa, conhecido como Joaquim Bobó, sineiro da igreja matriz, para tocar dobres funerários. O sino foi badalado “depois da meia-noite, desobedecendo às regras policiais e eclesiásticas de silêncio noturno” (Ibidem). Empunhando rabecas, violão e pequenos ossos, “os manifestantes cantaram mementos fúnebres [...] e chulas de despedida, como as que diziam “Deitei meu boi na serra” ou “Periquito vai” ou “Eu tenho uma carapuça, você tem duas carapuças” (Reis, 1991, p. 166). O exaltado “enterro” repercutiu na imprensa. Em fins de novembro de 1829, o redator d’O Imparcial Brasileiro comentou a seguinte nota publicada pelo jornal soteropolitano, O Bahiano – de propriedade do político liberal afro-brasileiro Antônio Pereira Rebouças: “Na Villa da Cachoeira tira-se uma Devassa por terem alguns rapazes em seus divertimentos cantado uma xula bem conhecida, entre nós, pela esquisitice da poesia – Deitei o meu boi na serra!”3. O inquérito policial, combinado com informações publicadas na imprensa, fornece outros elementos sobre o evento. 


			Absolutistas e liberais travaram sua disputa política através dos jornais. O redator do Imparcial Brasileiro condenou os participantes da encenação fúnebre, descrevendo-os como “gente limpa acompanhada de muleques” – ou seja, brancos misturados com jovens negros. Entre os brancos, destacavam-se na linha de frente dois vereadores e juízes de paz: Manoel Ferraz da Mota Pedreira (juiz de paz do Iguape) e João Borges Ferraz (juiz de São Félix).  Depois de ressaltar que ambos os vereadores e juízes de paz haviam sido “pronunciados à prisão e livramento por haverem feito uma completa assuada na noite em que da Cachoeira saíra o ex-juiz de fora Antônio Vaz de Carvalho”4, o redator criticou o jornal O Baiano por ter tratado com complacência a atitude dos vereadores líderes daquilo “que só é próprio dos patuscos que, com capote e viola, e mais alguma coisa no bucho, andam a cantar chulas pelas ruas!!! Deve ser esse o comportamento dos nossos Vereadores e Juízes de Paz?”, questionou o indignado jornalista5. 


			A chula Deitei o meu boi na serra – cantada naquela ocasião festiva – era ‘bem conhecida’ dos cachoeiranos, segundo o jornal O Baiano. Integrava o repertório musical das patuscadas, festas onde a comida farta, a bebida e a música criavam um clima de descontração coletiva. A poesia da canção guardava uma pitada de provocação: uma graça que podia ser lida como jogo linguístico ou como ousadia, dependendo do ouvido. Continha certa ‘esquisitice’ de difícil definição, mas inequivocamente capaz de suscitar reações antagônicas – do riso ao espanto e à reprovação. Essa chula dialogava com uma longa tradição. Seu tema pastoril – com pastores aparentemente ingênuos em diálogos que tangenciavam a licenciosidade – ecoava um repertório poético luso-brasileiro já consolidado antes do século XIX. A xácara A Pastorinha, coletada por Pereira da Costa (1907) em Goiana (Pernambuco), é expressão dessa linhagem, assim como: Linda-a-pastora (Almeida Garrett, 1843), registrada nos arredores de Lisboa; Linda Pastorinha (Teófilo Braga, 1867); e a versão publicada por Sílvio Romero (1897) – evidenciando a circulação transatlântica desse jogo poético.


			As canções portuguesas dirigidas à “linda pastora” de fins do século XVIII eram dominadas pelo tema amoroso e derramava queixas pelos sofrimentos dele resultantes; enquanto os cantos brasileiros, sobre o mesmo tema, encantavam pela variedade, jovialidade, sensualidade ou, na opinião dos moralistas, mereciam repúdio por serem grosseiros e vulgares (cit. Sandroni, 2001, p. 46). As quatro versões de xácaras citadas no parágrafo anterior narram a tentativa feita por um homem para conquistar o desejo sexual da pastora que apascentava o gado numa área montanhosa. Depois de recusar a oferta de deitarem juntos no campo, a jovem pastora mandou o assediador retirar-se, ao que este respondeu: “Já me vou embora / já me vou embora / vou botar o gado / pela serra fora” (grifo meu). Diante da ameaça, a pastorinha resolveu ceder... “Senhor venha cá / venha cá correndo / que o amor é cego / já me vai vencendo” (Pereira da Costa, 1907, p. 351-354). A chula: Deitei o meu boi na serra seria a versão baiana, apimentada, da xácara A Pastorinha?


			Essa questão permanece sem resposta conclusiva. Na mesma época do Charivari cachoeirano era florescente a encenação de dramas associadas às festividades de Natal e Reis conhecidas como pastoris, pastorinhas ou presépios. Os bailes pastoris eram peças representadas nas casas de famílias, situadas em posições socioeconômicas mais elevadas; enquanto as funções das pastorinhas eram cenas jocosas, burlescas e sensualizadas representadas pelas camadas populares.


			O folguedo das pastorinhas generalizou-se tanto que, em 1801, o bispo-governador Azeredo Coutinho, de Pernambuco, adotou medidas visando “extinguir de todo esse abuso à nossa santa religião” (Pereira da Costa, 1907, p. 192). Apesar de proibido, o costume permaneceu vivo. Tanto assim que as funções das pastorinhas passaram, posteriormente, a atrair uma audiência mobilizada pela desenvoltura das pastoras, que subiam em palcos improvisados, nos quais dançavam chulas e lundus, criando atmosfera altamente erotizada (Pinto, 2002). As pastorinhas das funções natalinas da Colônia e do Império teriam algo a ver com as pastoras do samba carioca do século XX?


			Antes do samba, o lundu era a dança nacional


			A dupla de naturalistas alemães Spix e Martius esteve na Bahia na segunda década do século XIX, registrando a dança lundu como “espalhada em todo o Brasil [...] [sendo] a preferida da classe inferior do povo” (Spix e Martius, 1981, v. I, p. 180). O comerciante inglês Thomas Lindley atestou a execução dessa dança em casas de famílias bem posicionadas da sociedade baiana no início do século XIX. Em 1803, ele a definiu como a “dança nacional” por excelência: “todas as classes, quando põem de lado o formalismo, a reserva e, posso acrescentar, a decência, entregam-se ao interesse e ao enlevo que ela excita” (Lindley, 1969, p. 180). Nota-se aqui uma contradição analisada adiante neste estudo: embora Lindley celebrasse o lundu como expressão nacional, setores das elites viam-no com reservas, como revelam suas observações sobre a suspensão temporária da “decência”.


			Ressalta-se ainda a elevação do lundu à condição de ‘dança nacional’ por Lindley cerca de vinte anos antes das mobilizações em torno do projeto político de nação brasileira, esboçado apenas a partir da década de 1820. Na época, a dança já era praticada na Bahia, em Pernambuco, no Rio de Janeiro, em Minas Gerais e no Pará. Além de confirmarem sua difusão popular ‘em todo o Brasil’, Spix e Martius registraram sua presença nas residências de famílias de condição social mais elevada. Os naturalistas descreveram uma cena pós-refeição noturna em que ‘um grupo de músicos, cujos acordes, às vezes desafinados, convidam ao lundu, que as senhoras costumam dançar com muita graça’ (Spix; Martius, 1981, v. II, p. 152).


			Na primeira semana de janeiro de 1819, na Vila de Ilhéus, os dois viajantes alemães presenciaram a dança dramática das lutas entre Cristãos e Mouros. Encerrados os combates, os grupos reuniram-se em torno de um ‘banquete ruidoso’, seguido por ‘baile com o sensual lundu e o quase imoral batuque’ (Spix e Martius, 1981, v. II, p. 188), ambos agregando afro-brasileiros e pessoas de distintas ‘qualidades’ – expressão então usual para designar diferenças étnicas e sociais. Os naturalistas não registraram os aspectos coreográficos ou musicais do lundu e batuque, lacuna descritiva suprida pelo também alemão Rugendas, contemporâneo seu, que detalhou diferenças como a presença de instrumentos de cordas (particularmente o violão) nas execuções do lundu (Rugendas, 1989, p. 157-158). 


			Em Salvador, Lindley (1969, p. 134) registrou a “dança inspirada dos negros brasileiros” na residência do ourives – e governador da Fortaleza do Barbalho – capitão Joaquim Alberto Matos, para quem trabalhavam 25 escravos. Sua esposa, filha e convidadas divertiram-se ‘com grande entusiasmo até que o capitão, acredito eu que envergonhado diante de tal violação de todo e qualquer decoro, interrompeu-lhes a felicidade’ (Lindley, 1969). A cena revela uma tensão característica: enquanto se escandalizava com a ‘violação do decoro’, a autoridade militar e proprietário de muitas posses via-se obrigado a conviver, em sua própria família, com a adesão a expressões culturais afro-brasileiras que condenava em público. O comerciante inglês nos deixou a sua descrição da dança do lundu executada nas residências de famílias da “sociedade baiana”:


			Durante e após o repasto, bebem excepcional quantidade de vinho; e quando tudo se eleva a um “tom” fora do comum, entram em cena o violão ou o violino, e começa a cantoria, que logo cede o passo à atraente dança dos negros [...] misto de dança da África e fandango da Espanha e Portugal. Consiste em bailarem os pares ao dedilhar insípido do instrumento, sempre no mesmo ritmo, quase sem moverem as pernas, mas com toda a ondulação licenciosa dos corpos, juntando-se uma pessoa à outra, durante a dança, em contato de modo estranhamente imodesto. Os espectadores colaboram com a música, num coro improvisado, e batem palmas, apreciando o espetáculo com indescritível entusiasmo. [...] Ainda que possa intencionalmente ser inofensiva, como divertimento, é certo que derruba as barreiras do decoro e, sem dúvida, abre o caminho para a depravação e o vício (Lindley, 1969, p. 179-180).


			Assim como Rugendas faria duas décadas depois, o viajante inglês registrou a presença de instrumentos de cordas (‘violão ou violino’) na execução do lundu. Enquanto a plateia respondia em coro e batia palmas, a dança – que sucedia ao canto inicial – realizava-se em pares. Os movimentos das pernas eram discretos, mas o corpo todo ondulava de maneira ‘licenciosa’, com os pares se tocando ‘de modo estranhamente imodesto’. A descrição, embora vaga, sugere gestos como a umbigada ou movimentos similares. Tal como Rugendas, Lindley comparou o espetáculo baiano com danças populares ibéricas contemporâneas: “misto de dança da África e fandango da Espanha e Portugal”. O lundu-dança está bem documentado na segunda metade do século XVIII por fontes literárias, correspondências oficiais e particulares, além de registros policiais, judiciais e eclesiásticos. Contudo, inexistem documentos impressos ou manuscritos daquele período sobre o lundu-canção (Sandroni, 2001, p. 43). No Jornal de Modinhas, editado em Lisboa a partir de 1792, a única peça publicada com características musicais do lundu-canção – tal como seria reconhecido no século XIX – aparece sob o título ‘Xula carioca’. Essa denominação evidencia o parentesco musical entre chula e lundu.


			As primeiras notações musicais de lundus em pentagrama realizadas no Brasil até agora identificadas são: Lundum, Brasilian Volkstanz (Lundu, dança popular brasileira), de autoria de Spix e Martius, sem indicação do local de coleta; e a peça erudita O Amor Brazileiro – caprice pour le Pianoforte sur un Londú brésilien, composta na segunda década do século XIX pelo pianista austríaco Sigismund Neukomm (discípulo de Haydn, radicado no Rio de Janeiro de 1816-1821), que utilizou como tema um lundu (Araújo, 1963). O musicólogo Rogério Budasz (1996) identificou um manuscrito de Antônio Vieira dos Santos, datado da primeira metade do século XIX, contendo a partitura do denominado Primeiro Lundum da Bahia. Trata-se de uma espécie de ‘catálogo do que se fazia em matéria de música nos salões da colônia nos finais do século XVIII’ (Budasz, 1996, p. 113), no qual estão registradas 171 peças musicais, incluindo baianos, batuques, cantigas, chulas, miudinho, modinhas, lundus e diversos fandangos (anu, chico, recortado, tirana, tonta e vilão). Budasz interpreta essa coleção como elo entre os gêneros populares e a música de salão do período (1996, p. 117), revelando a permeabilidade entre espaços sociais e a circulação de gêneros populares adaptados para os salões coloniais.


			A presença do lundu nos programas do Teatro São João, em Salvador, durante a segunda década do século XIX foi registrada pelo comerciante francês Louis-François de Tollenare, que residiu na Bahia entre 1817 e 1818. O repertório do teatro incluía comédias, dramas franceses e espanhóis, além de operetas italianas. A plateia congregava pessoas de distintas qualidades e cores, enquanto os músicos e atores eram majoritariamente ‘artistas de cor’, com participação rara de brancos – estes restritos a papéis de personagens estrangeiros. Frequentador assíduo do Teatro São João, Tollenare manifestou desapreço pelos “dramas burgueses que muito me enfadaram”, mas elogiou com entusiasmo os “entremezes bastante alegres, recheados de licenciosidades que excitam o interesse geral” (1956, p. 285). Entre os temas variados dessas peças curtas, destacou como “o mais interessante” o jogo dramático entre “um velho taverneiro avarento e apaixonado por uma jovem vendilhona” (Tollenare, 1956, p. 289). Em sua sinopse da obra, ressaltava: “O velho está sempre a vacilar entre o seu amor e o seu cofre. A rapariga emprega todos os recursos da faceirice para conservá-lo preso nos seus laços. O mais eficaz [dos recursos de sedução] consiste em dançar diante dele o lundu” (Tollenare, 1956, p. 289). Após descrever a dança como “representação a mais crua do ato de amor carnal”, com minúcias sobre o desempenho corporal da dançarina, o viajante francês conclui: “[...] o que apenas se permitiria em um alcouce é repetido até três vezes perante o público de uma grande cidade civilizada. Há senhoras nos camarotes e estas não coram; não se pode acusá-las de excessivo recato” (ibidem). Embora detalhista na descrição coreográfica, Tollenare omite informações cruciais sobre a música: deixa de mencionar se era puramente instrumental ou se tratava do que posteriormente se classificaria como lundu-canção. 


			Até o momento, não foram identificadas partituras dos lundus executados pelos músicos afro-brasileiros no Teatro São João daquele período. Construído por meio de subscrição pública com apoio da elite econômica da província, o Teatro São João destinava-se a ser o “centro convergente e de encontro da aristocracia e da riqueza baiana afastando, insensivelmente, os menos favorecidos pela fortuna” (Afonso Ruy, 1959, p. 35). Entretanto, funcionou precariamente durante suas primeiras duas décadas. Embora inaugurado em 13 de maio de 1812, as obras só foram concluídas em 1814, e o teatro permaneceu até 1827 sem “nenhuma proteção [...] dos Governos que houve nesta cidade” (Boccanera Jr, 2008, p. 146). Sua administração era terceirizada a arrendatários, responsáveis por angariar recursos para manutenção e despesas – sistema ineficiente, já que os rendimentos raramente cobriam os custos. Essa precariedade levou a sucessivos fechamentos de longa duração, como se viu entre 18 de março de 1818 e 22 de abril de 1820, quando o espaço foi concedido “ao cômico Antônio da Silva Reis, com a obrigação tão somente de fazer óperas em todos os domingos, e dias festivos” (Reis, 1991, p. 33).


			No final de março de 1821, a administração do teatro foi arrematada por Luiz Xavier Pereira, com João Ferreira Guedes como fiador. Três anos depois, diante das dificuldades causadas pela Guerra da Independência e da instabilidade política persistente, “o arrematador fugiu para o Rio de Janeiro em princípio de 1824, e o fiador para Portugal, ficando a dever 949$700” (Boccanera Jr, 2008, p. 147). A fuga dos administradores reflete o clima de instabilidade pós-Independência, quando partidários portugueses viram-se forçados a deixar a província. O Teatro permaneceu fechado por mais dois anos. Em abril de 1826, o espaço foi novamente arrendado ao cômico Antônio da Silva Reis. Nos espetáculos fora dos domingos e dias festivos, as principais atrações para o público eram os entremezes – peças curtas musicais e cômicas apresentadas entre os atos dos dramas. Dentre estas, as mais aplaudidas eram aquelas que incluíam a animação musical e coreográfica de lundus. O já mencionado Tollenare, frequentador assíduo do Teatro São João durante seu período em Salvador (1817-1818), registrou em suas Notas Dominicais:


			[...] as senhoras da primeira sociedade não vão ao teatro. Creio que uma das principais causas disto é a exibição do lundu. [...] Quem quisesse julgar dos costumes dos povos pelos seus teatros, teria que passar em revista as tragédias políticas dos ingleses, os dramas românticos e exaltados dos alemães, as comédias maliciosas dos franceses e os entremezes licenciosos dos brasileiros. (1956, p. 289).


			A guerra contra os ‘maus costumes’ 


			As “senhoras da primeira sociedade”, mencionadas por Tollenare, integravam a pequena elite europeizada em guerra com as expressões culturais e políticas da grande massa de libertos e livres, entusiastas dos ‘entremezes licenciosos dos brasileiros’. No fundo, o relato do viajante francês expõe a fratura social da Bahia oitocentista. Desde a Conjuração dos Alfaiates (1798), a classe senhorial vivia sob o espectro de um novo Haiti – alusão direta à Revolução Haitiana (1791-1804), cujo impacto ecoava como ameaça constante. O espantalho da “peste revolucionária” crescia na imaginação dessa elite, especialmente face aos 25 levantes e conspirações registrados em Salvador e no Recôncavo nas primeiras três décadas do século XIX (Reis, 1995-96, p. 31), contexto político que colaborava para transformar cada espetáculo teatral em palco de tensões sociais latentes. Gestos aparentemente simples – como a dança do lundu nos entremezes – adquiriam profundas ressonâncias políticas no contexto baiano. Nesse caldeirão político-social, o Teatro São João tornava-se arena onde essas tensões se encenavam literalmente – nos corpos dos artistas e nas reações da plateia.


			A radicalização política marcou o período anterior e posterior à Guerra da Independência. O término do conflito deixou questões políticas, econômicas e sociais irresolutas, enquanto agitação e repressão se alastravam pelo Recôncavo e pelas ruas de Salvador. Nesse contexto, os periódicos baianos intensificaram campanhas contra as fugas de ‘inumeráveis’ escravizados ocorridas “do tempo da guerra para cá”6. Parte dos fugitivos refugiava-se em quilombos; outros, segundo denúncias jornalísticas, associavam-se a assaltantes de estradas para interceptar mercadorias que desciam dos sertões em busca da Vila de Cachoeira. Um articulista chegou a exigir melhores condições para a polícia combater os “muitos quilombos atualmente formados nos arredores da Cidade, a saber: nos Mares, Bate Folha, Estrada do Rio Vermelho, Campo Seco, Cabula etc.”7.  


			Nesse caldeirão de tensões, o lundu – dança simultaneamente venerada e rejeitada – tornava-se metáfora corporal das contradições sociais, encarnando as fissuras presentes nas hierarquias da Bahia oitocentista. A instabilidade do pós-Independência ecoava nos espetáculos do Teatro, onde plateias socialmente diversas reproduziam, em microescala, o jogo de forças do espaço público: se nas ruas a maioria africana entre os escravizados e os afro-brasileiros livres desafiavam cotidianamente a ordem, nos palcos artistas ousados performavam lundus para um público que os consumia como entretenimento, mas os temia como protesto. Cada espetáculo convertia-se, assim, em ato político não proclamado.


			Os jornais reacenderam as queixas sobre um antigo “problema” que retornava à ordem do dia: os “ajuntamento de negros” nos arrabaldes, praças e ruas da capital aos domingos e dias santos com suas “danças e gritarias” – práticas vistas como ameaça potencial de novas rebeliões. Essas atividades lúdicas de africanos e afro-brasileiros atraíam também o interesse e a participação de brancos pobres, aprofundando a apreensão das elites. A permanência das estruturas socioeconômicas coloniais, as tendencias absolutistas do Imperador e o fim do ciclo de prosperidade iniciado na década de 1790 alimentavam o clima de tensão e a agitação dos defensores de projetos republicanos e federalistas. A abdicação do imperador Pedro (1831), paradoxalmente, unificou as elites contra a agitação popular, vista como ameaça à hegemonia senhorial (Kraay, 2011, p. 227). Três estratégias consolidaram seu poder: controle jurídico-policial reforçado; repressão sistemática a protestos; ação exemplar contra a Sabinada (1837-38). A violenta supressão deste movimento federalista marcou o ápice da reação conservadora. 


			A Independência preservou a ordem hierárquica e as desigualdades, apesar da difusão de ideias liberais. Na década de 1830, até apresentações de lundu no Teatro São João sofreram repressão. Antes de analisar esse episódio, destaca-se que entre 1831 e a Sabinada (1837-38), Salvador viveu a Revolta dos Malês (1835), quando centenas de africanos – escravizados e libertos – atacaram quartéis e rondas de soldados em diversos pontos da cidade. Os impactos foram profundos: a população branca reagiu violentamente, inclusive, contra africanos pacíficos e inocentes, que se viram obrigados a fugir aterrorizados das patrulhas policiais. Em fevereiro de 1835, a tradicional festa dos pescadores do Rio Vermelho foi proibida, como pretexto para evitar ‘ajuntamentos’, e o chefe de polícia Francisco Gonçalves Martins ampliou a repressão contra escravizados e libertos encontrados nas ruas depois das oito horas da noite. O edital vigorou ainda muitos anos depois da insurreição, sendo usado para reprimir “o lazer coletivo e a sociabilidade em geral dos escravos, pois permitia que qualquer cidadão ou policial os prendesse, se reunidos em número de quatro ou mais, a não ser que estivessem trabalhando” (Reis, 2003. p. 496). 


			O medo da insurgência era tão extenso que, depois do levante dos malês de 1835, foi proibido o transporte, via Alfândega, do tambor de guerra chamado Batá-côtô, “um tabaque usado principalmente pela tribo Egbá, por ocasião dos levantes. Consistia numa grande cabaça, coberta na parte superior por um pedaço de couro que produzia um som infernal”, considerado um ‘elemento de desordem’. “Efetivamente, tinha razão o fisco: quando o africano ouvia o toque do Batá-côtô ficava alucinado” (Querino, 1938, p. 107). Se apenas um atabaque deixava as autoridades apreensivas, o que estariam pensando do fato de que músicas e danças afro-brasileiras, como a do lundu, constituíam – como vimos acima – o programa de maior popularidade do Teatro São João? 


			O repertório do Teatro era controlado pelo administrador da casa – cargo assumido em junho de 1836 pelo memorialista Inácio Accioli de Cerqueira e Silva, durante o inquérito que investigava “o escandaloso motim e assuada, que teve lugar em a noite de 19 [de maio] do corrente em o Teatro Público de São João”. O episódio envolvera a atriz Joanna Januária de Souza Bittencourt, conhecida como Joana Castiga, apelido derivado do célebre lundu Castiga, cujas performances dividiam plateias entre entusiastas e moralistas escandalizados. Artista consagrada desde os anos 1820 nos teatros da Bahia e Pernambuco, Januária especializara-se em lundus, sorongos e baianos – gêneros precursores do samba. Na mesma ocasião do “escandaloso motim e assuada”, outras pessoas foram acusadas de recitarem, na sala do Teatro, versos injuriosos contra o Juiz Municipal chamado de “tirano, déspota e opressor da liberdade”8. Enquanto corria o inquérito para apurar os fatos, a Assembleia Legislativa aprovou novo contrato de administração para Accioli, cujo artigo 12 estabelecia censura prévia: todas as peças deveriam ser aprovadas pelo chefe de polícia, vetando qualquer conteúdo que “ofendesse a moral pública”9. 


			Estava selada a proibição do lundu no Teatro. O Chefe de Polícia, Francisco Gonçalves Martins, o mesmo que comandara a feroz repressão que se seguiu à revolta dos malês, estava longe de ter dúvidas a respeito de proibir apresentações da dança lundu no palco do Teatro São João. Porém, o administrador do Teatro contava com a enorme atração que o lundu exercia entre os espectadores da cena baiana da época, a fim de aumentar as receitas da Casa, via bilheteria. Pressionado por esse público para que a proibição da dança fosse revertida, Inácio Accioli recorreu ao presidente da província10. Instalou-se um jogo de empurra entre o chefe de polícia, frontalmente contrário, e o presidente, supostamente menos intolerante. Prevaleceu a vontade do primeiro.


			A proibição da dança do lundu em 1836 estendeu-se até novembro de 1837, quando eclodiu a Sabinada. Como a maior parte do público demonstrava pouco interesse pelos dramas europeus, o administrador enfrentou sucessivos constrangimentos – sobretudo por ter assumido a direção da Casa após um período de grave crise em sua manutenção. Nos dois meses que antecederam a revolução – setembro e outubro de 1837 – Inácio Accioli continuou tentando obter autorização para levar ao palco aquela “mesma dança a que mais concorrência de espectadores atrai”, como reafirmou ao novo chefe de polícia, Antonio Simões da Silva, ao justificar sua discordância quanto à acusação de imoralidade da dança do lundu11. Nenhum argumento foi capaz de revogar a proibição.


			O episódio revela a dificuldade encontrada pelas elites senhoriais de “extirpar” costumes que, naquele contexto, estavam profundamente ligados à maioria da população e, em certa medida, ao projeto nacional de republicanos e federalistas antilusitanos. Nos termos do historiador João José Reis, o combate aos costumes afro-brasileiros visava fomentar uma cultura “[...] pretensamente europeia e branca contra uma [outra] definida como atrasada, colonial e mestiça. A ideia era fazer das [novas] ‘instituições liberais’ um mecanismo eficiente de intervenção nos costumes do povo, sem abandonar uma longa tradição de dominação paternalista (Reis, 1991, p. 275).


			Joana Castiga e os precursores do samba 


			Meses depois de derrotada a revolta dos sabinos, a dança do lundu voltou ao Teatro São João. Pelo menos é o que leva a pensar a publicação do jornal Correio Mercantil anunciando para o dia 19 de agosto de 1838, domingo, “o belíssimo drama O Criado Honrado”, seguido de uma farsa, durante a qual a atriz Maria Secunda e o ator Antônio Silva “cantarão o engraçado dueto Vamos lá toca a saber acompanhado de lundu”12. É verdade que o vocábulo “dança” ficou de fora do texto do anúncio do programa daquela noite, mas a cantoria de um farsesco “dueto acompanhado de lundu” sugere a possibilidade do canto coreografado. 


			Mais algumas palavras sobre a atuação de Joanna Januária. A pesquisa ainda não conseguiu determinar se ela nasceu na Bahia ou em Pernambuco. Mas viveu intensamente o trânsito entre as duas províncias; o repertório musical e coreográfico dela tanto foi levado à cena em Salvador como em Recife e Olinda e outras províncias do Norte do Brasil; esse repertório era constituído de estilos musicais geneticamente vinculados ao samba. Para as décadas de 1820 e 1830 encontramos nos jornais dez anúncios de espetáculos nos palcos de Teatro de Recife e de Olinda, nos quais aparecem referências ao Dueto Castiga, cantado por Joanna Januária e por outros artistas13. As informações disponíveis são insuficientes para esclarecer com precisão o gênero musical cantado no dueto Castiga. Há pelo menos um anúncio de espetáculo, produzido pela própria atriz Joanna Januária, no Teatro de Olinda, em 1835, de cujo programa consta que, depois da peça “Eufemia e Adelaide”, ela cantaria “com um dos atores” o “Dueto com Bahiano”14. Tendo em conta que Joanna Januária cantava lundus, baianos e sorongos podemos inferir que, ao lado da chula, esses estilos devam ser considerados nomes diversos para formas precursoras do Samba. 


			Guilherme de Melo, músico, compositor, pesquisador de música brasileira, nascido na Bahia em 1867, conheceu de perto o “samba de crioulos e mestiços” da sua terra natal. Ele incluiu o baiano entre os nomes dos “meneios, umbigadas e sapateados” executados pelos praticantes do samba, ao lado do corta-jaca, o miudinho, o choradinho e “muitos outros” (Melo, 1908, p. 33). Mário de Andrade começou definindo baiano como “mais ou menos o mesmo que samba” (Andrade, 1989, p. 35). Tal como se dava com o lundu, praticado no meio das classes baixas e, simultaneamente, em salões e no ambiente artístico de compositores, cantores e dançarinos, “O baiano não era apenas dançado pelo povo, mas executado também nas salas da sociedade” (Cascudo, 1984, p. 96). 


			Na crônica “Passatempos do Natal” o padre-jornalista pernambucano Lopes Gama escreveu que nos “divertimentos” de “antigamente”, no tempo dos seus avós, “as sinhazinhas cantavam suas chulas, seus landuns acompanhados à citara e à viola [...]. Em funções de batizados, casamentos, havia os minuetos rasteiros, os cotilhões e de ordinário arrematava-se tudo com o baiano (grifo meu), que então não se reputava dança imoral, como hoje, em que os costumes vão se apurando, como se vê e todos admiram”15. Outra forma musical aparentada com o baiano era o coco, vocábulo usado na década de 1820, em Pernambuco, em uma longa sátira publicada em jornal, cujo autor critica associações políticas entre liberais e afro-brasileiros e desanca um imaginado personagem: “[...] matutinho alegre, dançador, deslambido, descarado, que não tivesse dúvida em quebrar o coco e riscar o baiano (grifo meu) com umas poucas negras cativas no meio de uma sala perante mais de 20 pessoas sérias [...]”16. 


			No programa do espetáculo produzido por Joanna Januária, no Teatro de Olinda, em 1835, no qual cantou o “Dueto com Bahiano”, constou também a apresentação da dança do sorongo. Manuel Querino (1955, p. 115) informou que sorongo era dança comum em casa de “famílias” da Bahia durante o império. Sorongo foi definido pelos especialistas como variante do samba ou mesmo sinônimo de samba (Almeida, 1942; Melo, 1908). Encontramos anúncio da execução dessa dança em Salvador, no Teatro São João, em 1838, no mesmo espetáculo que foi encerrado pelo “gracioso Dueto do lundu” Barca de Vapor17. Por sua vez, esse lundu, Barca de Vapor havia sido cantado também no Teatro de Olinda, em 183118. A nova dança do sorongo fazia sucesso no começo da década de 1830, entre camadas médias da sociedade pernambucana, tanto assim que o comentarista da coluna “Luxo e Modas” deu-se ao trabalho de criticar o comportamento de jovens garotas que, segundo ele, fugiam das responsabilidades de se prepararem para bem cumprir futuros papéis de “Esposas e Mães: embora não aprendam a ler, escrever, contar e cozer, tudo fica bem compensado com os trejeitos no miudinho; os mexidos indecentes no sorongo [...]”19 (grifos no original). Ainda hoje miudinho é conhecido no Recôncavo da Bahia como o passo típico das danças do samba-chula (IPHAN, 2006, p. 23-24). Apesar da ascendência africana do sorongo, havia variantes com outras influências, pois há anúncio de um espetáculo para o dia do Corpo de Deus (1836), no Teatro do Recife, no qual seria apresentada “a dança do sorongo hespanhol”20. Por sinal, Mário de Andrade registra o baile árabe de nome Zorongo, “conhecido também na Espanha”, que seria sinônimo do sorongo brasileiro, segundo Martins Fontes (cit. Andrade, 1989, p. 584). Durante o período colonial, o intenso trânsito atlântico de pessoas, mercadorias e práticas materiais e imateriais, circulação de memórias, experiências e valores, propiciaram a difusão de repertório musical e coreográfico africano, ibérico e latino-americano, favorecendo a constituição de estilos comuns e generalizados por toda a região (Budasz, 2004, p. 11). 


			O samba emerge na cena 


			Enquanto o lundu, o bahiano e o sorongo eram cantados e dançados nas ruas, salões e palcos de teatros de Pernambuco e da Bahia, nas décadas de 1820 e 1830, onde estava o Samba? Quando apareceram as primeiras notícias sobre o samba na documentação? Até agora, foi atribuído a Câmara Cascudo, no seu Dicionário do Folclore Brasileiro (1954), a primazia de ter encontrado o registro inaugural, em folha impressa, do termo Samba, grafado na expressão “samba d’almocreves”. A locução está no artigo “Os gostos extravagantes”, de 1838, de autoria do já citado Lopes Gama, redator do jornal O Carapuceiro21. 


			O padre associou “samba d’almocreves” ao grupo social formado pelos condutores de bestas de carga, espécie de ajudantes de tropeiros, arrieiros de tropas, estas que eram, na época, os principais meios de transporte de mercadorias do Brasil (Lenharo, 1992). Lopes Gama situou o samba como prática cultural de gente das camadas baixas da sociedade, incluindo afro-brasileiros, mestiços e brancos da terra. Almocreve era atividade profissional de brancos pobres, mas também de escravos, libertos e livres de várias procedências étnicas. Enquanto lundu, baiano e sorongo, para a contrariedade d’O Carapuceiro, subiam os palcos de casas de espetáculos, o samba, parente daquelas formas musicais e coreográficas, estava sendo praticado apenas no meio da ínfima plebe. Achamos o vocábulo samba impresso em 183022, ou seja, quase dez anos antes do texto do padre Lopes Gama. O termo foi utilizado para associar a viola e o samba a “passatempos” de soldados ociosos, que também costumavam realizar pescarias de currais e trepações de coqueiros. 


			Sendo assim, além de almocreves e demais pessoas socialmente despossuídas, naquela década de 1830, o samba era prática cultural também de soldados, categoria que integrava as mais baixas camadas sociais, formada por jovens pobres e sem ofício, em geral, recrutados à força entre homens solteiros, quase sempre deslocados das redes do patronato, sem padrinhos. Os vadios e criminosos estavam entre os preferidos, mas também eram recrutados artesãos sem emprego ou renda fixa, além de pequenos e desprotegidos comerciantes (Kraay, 2011). O recrutamento forçado, com castigo físico, fome e ausência de pagamento do soldo, levou um contemporâneo a identificar “o recrutamento militar à escravidão, condição da qual [os soldados] estavam muito próximos” (Valim, 2018, p. 197). Além de informar sobre a condição social dos praticantes do samba, o documento de 1830, ao qual estamos nos referindo, toca em outro aspecto associado a essa forma musical: a presença da viola. Será que os soldados presos na rua do Caquende, na freguesia de Sant’Anna, em Salvador, na antevéspera do Natal de 1822, e que foram encontrados “em sociedade e ajuntamento com toques de viola”, comungavam dos mesmos costumes musicais dos soldados de Pernambuco? Saberiam tirar sambas da viola para animar as danças? 


			Comumente, uma palavra costuma ser dicionarizada ou veiculada em periódicos depois que o seu uso adquiriu algum grau de generalização entre uma ou algumas camadas sociais. Se isto é verdadeiro, apostamos na possibilidade de que o vocábulo Samba já fosse usado para nomear um estilo musical com viola na década de 1820, o que justificaria ter sido impresso, em 1830, por um jornal de Pernambuco e, em 1831, da Bahia, onde também o encontramos em publicação da lavra do líder federalista e republicano Cipriano Barata. Durante polêmica com o futuro líder da Sabinada, o médico Francisco Sabino Álvares da Rocha Vieira, em 1831, Barata usou a curiosa expressão “sem tamba nem samba”23 aludindo aos “marotos solteiros”, ou seja, comerciários portugueses, os quais Sabino tentava aliciar para o seu projeto político. A expressão parece ter sido usada para caracterizar a pessoa, como dizemos atualmente, “sem noção” ou “sem eira nem beira”24. Por oposição, a pessoa “com tamba e com samba” seria aquela capaz de situar-se adequadamente ante as circunstâncias da vida. O substantivo “tamba” é de origem tupi, que significa “bebida de uso entre os indígenas, feita de beiju grande cozido e diluído em água” (Ferreira, 1999, p. 1920). 


			Assis Júnior dicionarizou mais de trinta derivações do vocábulo ‘samba’ na língua centro-africana Kimbundo25, revelando sua polissemia: Jisámba (cortesãos, séquito, comitiva); Kúsamba (orar, rogar, comover); Kusámba (saltitar, rejubilar, folgar, fazer festa); Kusambalakata (desenvoltura, agilidade, préstimo); Kusambela (rezar, suplicar, pedir); Kuririsámba (alegria expansiva; regozijar-se). Esses registros evidenciam que, para os centro-africanos – que constituíram cerca de 70% dos escravizados trazidos para o Brasil (Slenes, 2014), “samba” sintetizava dimensões espirituais (oração) e terrena (festa), coletivas (séquito) e individual (alegria corporal). Significados semelhantes para o vocábulo “samba” estão presentes em outras línguas de povo centro-africanos, a exemplo dos falantes de Kicongo (Lopes & Simas, 2015).


			Com a colaboração de sacerdotes e sacerdotisas do candomblé congo-angola da Bahia – Mutá Imê, Makota Valdina Pinto, Tata Esmeraldo Santana, Makota Jamile Sodré e Tata Tiganá Santana –, Renato da Silveira elaborou uma lista com os nomes de aproximadamente 50 inkisses, divindades da natureza ou das corporações profissionais cultuadas nos candomblés da Bahia. Entre elas, figuram inkisses femininas chamadas “Samba” e “Samba Katalunda” (Silveira, 2006, p. 221). As íntimas relações entre samba e candomblé são incontornáveis. De acordo com o dicionário de Assis Junior (1994), um dos significados do verbete samba é “divindade protetora dos caçadores”; a expressão nâmbua ni samba. Samba lujiji significa “as três estrelas centrais” da constelação de Orion; Kalunga a samba é o mesmo que “Deus da família, da vida”; samba designa também “pessoa que vive na intimidade de alguém ou faz parte da sua família”; sambanjila era o termo usado para designar “a segunda mulher do soba”. 


			A nossa hipótese é que, na década de 1820, o vocábulo Samba circulava entre os praticantes desse estilo musical ligados ao universo da religiosidade afro-brasileira, bem como entre soldados, pândegas, patuscos, almocreves e festeiros de várias qualidades. Contudo, àquela altura, o prestígio social do samba era inferior ao já conquistado por seus parentes – a chula, o lundu, o baiano, o sorongo. Sua difusão, porém, ampliou-se nas duas décadas seguintes, a ponto de, em 1845, o redator do jornal O Mercantil empregar a expressão “lundu do samba” para se referir, com ironia, aos estilos musicais preferidos pela maioria dos frequentadores do Teatro São João, em Salvador26. Tal como ocorrera com o lundu – para desgosto da minoria europeizada -, o samba, após emergir da ínfima plebe, alcançava os palcos teatrais e se inseria em outros espaços sociais. 


			As músicas e danças de africano-brasileiros nas ruas e periferias de Salvador (1830-1840)


			No contexto de acirramento da campanha promovida pelas elites senhoriais contra a “barbárie” – justificada pelo medo de novas revoltas; pela defesa da suposta superioridade da cultura europeizada; e pelo aumento do número de escravizados, apesar do tráfico transatlântico ter sido proibido pela Lei Feijó, promulgada em 7 de novembro de 1831 -, vemos surgir uma cena musical cada vez mais vigorosa em muitas localidades de Salvador, entre africanos e seus descendentes. Nos três anos seguintes, quando a Regência esteve sob o comando de políticos liberais moderados, houve queda na importação de africanos. Contudo, “a partir de 1835 o tráfico negreiro recuperou fôlego com rapidez, sem atingir, porém, os níveis do período anterior a 1831” (Parron, 2011, p. 91). Entre 1830 e 1856, cerca de 800 mil africanos escravizados – apesar da proibição do tráfico – foram introduzidos no Brasil. Autoridades e traficantes montaram um sistema de corrupção para tolerar e manter a escravização ilegal, ao mesmo tempo que viviam sob o temor constante de revoltas. Para resolver “essa contradição entre a segurança pública e a necessidade de mão de obra nos engenhos de açúcar e, de forma crescente, nas fazendas de café do Sudeste do país” (Parés, 2023, p. 102), a solução encontrada foi recrudescer os mecanismos de controle legal e policial sobre os costumes populares, com a colaboração cotidiana – e entusiasmada – da imprensa.


			Estimulados por filantropos ingleses, pelas pressões do governo britânico, pelo medo de revoltas escravas e pelo embrutecimento generalizado das relações sociais, os críticos do tráfico ilegal e defensores do fim da escravidão – liberais radicais e uma minoria da imprensa – ganharam algum fôlego, sobretudo após a Revolta dos Malês. Em agosto de 1836, o jornal liberal Diário da Bahia publicou, em três edições consecutivas, um longo artigo antiescravista intitulado Considerações sobre a escravização de africanos no Brasil27. Os escravistas, porém, detinham o poder político, econômico e jurídico, além de controlarem quase toda a imprensa. Invariavelmente, defendiam a repressão aos batuques, brandindo o espantalho de que tais festas seriam antessalas de revoltas. De modo geral, a imprensa referia-se a esses encontros festivos pelo nome genérico de batuques. Contudo, é plausível considerar que seus praticantes – ao menos no caso das festas promovidas por afro-brasileiros de ascendência congo-angola – os chamassem de samba mesmo. Martha Abreu chama a atenção para a ‘surpresa’ vivenciada pela historiadora Mary Karasch:


			[...] com o fato de o termo “samba” não ser encontrado nas fontes do século XIX; “batuque” é o vocabulário dos viajantes, dos códigos da repressão (as posturas) e dos jornais. Segundo Karasch, o termo “samba” deveria ser conhecido, ao menos pelos dançarinos, pois possuía uma clara origem angolana” (Abreu, 1999, p. 288-289).


			Nos primeiros anos da década de 1840, cerca de 80% da população de Salvador era composta por africanos e afro-brasileiros (Reis, 2003, p. 541), que conseguiam impor a força dos seus costumes, apesar da legislação e das ações repressivas. Estudos circunstanciados ainda deverão revelar diferenças, na primeira metade do século XIX, entre festas dos descendentes de congo-angolas e as dos africanos sudaneses, que chegaram em grande número até o fim do tráfico. 


			Sabe-se hoje: a invenção da liberdade, numa sociedade profundamente hierárquica e desigual, deu-se como processo contínuo e incontrolável. Apesar das leis promulgadas após o levante dos malês, as festas de africanos e afro-brasileiros continuaram sendo realizadas, perturbando a tranquilidade almejada pelos escravistas. Ocorreram – como já destacado – nas ruas, residências, salões privados e espaços públicos. Algumas dessas festas eram autorizadas – embora proibidas em teoria –, enquanto outras surgiam de forma “espontânea”, incluindo aquelas prontamente reprimidas. Esse padrão ambíguo e contraditório se repetiria pelas décadas seguintes, enquanto sambas e batuques se espalhavam por toda a cidade, inclusive em áreas centrais. 


			O Correio Mercantil, principal porta-voz das elites senhoriais da Bahia28, noticiou o “estrepitoso batuque” realizado nos arredores de Salvador, na região da Península Itapagipana, na noite de 29 de junho de 1838 – dia de São Pedro, celebrado naquele ano numa sexta-feira. Segundo o jornal, participaram do evento “gente de diversas qualidades”, ou seja, africanos, afro-brasileiros e outros de diferentes cores e condições sociais. Ainda que se tratasse apenas de uma animada festa junina, estendida até “duas horas da madrugada”, o periódico sustentava a tese de que a folia “levou o susto e o terror a imensas famílias daquelas circunvizinhanças” 29. O texto também reiterava: ajuntamentos como aquele vinham ocorrendo “frequentes vezes” nos “mesmos sítios”; e havia “abundantes presunções de que por ali há quilombos, e que não é somente habitado e frequentado por africanos”. A convivência entre africanos, afro-brasileiros e “gente de diversas qualidades” era frequentemente percebida como especialmente perigosa.  O jornal exigia ação imediata da polícia para “obstar qualquer tentativa sinistra que por ventura se trame e”, assim, garantir “o sossego e tranquilidade de inumeráveis habitantes daqueles distritos” afetados pelas “bárbaras (grifo meu) e noturnas folganças”.


			No início de agosto de 1838, o Correio Mercantil clamou: “Oh da polícia, olho vivo, e bem alerta; sentido e cautela; boas rondas, e sobretudo, alguns destacamentos para certos sítios, são muito urgentes”30.  O apelo veio após o jornal relatar uma “folgança africana” na noite de 31 de julho, na mesma região mencionada nas edições anteriores, além de “pequenos batuques, por diversos lugares”. A redação atribuiu as festas do fim de julho à comemoração pela “partida do batalhão 7 de Pernambuco”, cujos soldados haviam vindo à Bahia para ajudar no combate aos rebeldes da Sabinada – revolta marcada pela ampla adesão de oficiais e soldados afro-brasileiros, além da população mais pobre da cidade. Um mês após o fim sangrento da Sabinada, o Correio Mercantil voltou a reportar inquietações: “queixas de algumas pessoas que moram nas vizinhanças do Aljube31 acerca dos batuques e folganças que todas as tardes e noites reinam naquela prisão, entre os rebeldes ali existentes”. Surpreendentemente, o jornal insinuava que a folgança musical no cárcere seria “dirigida, segundo nos afirmou testemunha ocular, pelo professor de música J. J. dos Reis!”32. Ainda não se encontrou mais informações sobre esse professor, mas sabe-se que, entre os sabinos, estava o compositor e mestre Domingos da Rocha Mussurunga, autor de hinos durante o governo rebelde – embora não se tenha notícia de sua prisão no Aljube33. 


			Escravizados, libertos e livres – africanos e afro-brasileiros – faziam ressoar diariamente os tambores pelos ares da cidade, açoitando a imaginação dos escravocratas e de seus representantes. Estes, ao escrever para o Correio Mercantil, disseminavam terror entre os leitores com lembranças da revolta dos malês e espalhavam boatos insistentes sobre supostas insurreições tramadas durante noites de festa. A Península de Itapagipe figurava entre os alvos preferenciais do jornal. Registros apontam a presença de festas com tabaques, canzás e violas nessa região desde, pelo menos, os primeiros anos do século XVIII (Ferreira, 2019). Em setembro de 1838, o periódico noticiava que os “estrepitosos batuques” ali se repetiam com frequência “em noites de luar, e em domingos ou dias santos, prolongando-se além das 2 horas, senão até o amanhecer do dia seguinte”34. 


			Três anos mais tarde, em setembro de 1841, os oito dias de festas pela coroação de Pedro II – realizada em 18 de julho – foram acompanhados, segundo o Correio Mercantil, por “cenas terríveis” proporcionadas por “tumultuosos e numerosos batuques de africanos”. Esses batuques teriam ocupado “todas as praças e lugares mais públicos, de dia, e às vezes até alta noite”, produzindo situações capazes de “ferir as vistas e as pobres orelhas dos que se dispunham a gozar das belas festas”35. Reforçando a associação entre festa e revolta, o jornal chegou a atribuir aos batuques o caráter de “cenas terríveis” (Reis, 2003, p. 540). Nos locais onde ocorriam espetáculos pirotécnicos em homenagem ao imperador – “que por sua magnificência atraiam mais visitadores” –, registraram-se “bárbaras (grifo meu) manifestações de prazer”, desdobradas em “dois, três e mais batuques estrondosos, alguns dos quais reuniam para cima de 100 africanos”. O periódico insinuava que teria havido permissão oficial para “semelhantes folganças” como “parte integrante do programa das festas”. Os batuques roubaram a cena das comemorações, com os escravizados ocupando praças como Campo Grande, Piedade, Terreiro de Jesus, Noviciado (freguesia do Pilar) e o forte de São Pedro, atraindo várias centenas de pessoas.


			Se nos países civilizados, aonde existe uma população homogênea apenas diferençada pela riqueza ou ilustração, a autoridade vigilante e previdente não tolera ajuntamentos populares [...] quanto mais sério entre nós não deve de ser o cuidado, a precaução ao evitar tumultuosos ajuntamentos, de que gente, oh Deus! de africanos... de escravos!... E não existem regulamentos policiais tão terminantes a este respeito? Por que se não cumprem?36. 


			Como se observa, o jornal engajava-se numa batalha cultural e política inglória. Temia uma possível revolta negra e, ao mesmo tempo, buscava repelir a “africanização cultural da província”. A ocupação negra do espaço festivo representava, segundo Reis (2003, p. 541), uma vitória africana em uma guerra simbólica. A expressiva participação de africanos e afro-brasileiros nas celebrações da coroação do jovem imperador também foi registrada no Rio de Janeiro. “A visão do rei como fonte de justiça, comum entre a plebe rebelde na Europa, existia igualmente nas Américas, inclusive entre os escravos” (Reis, 1995-1996, p. 32). Entre muitos cativos, havia a expectativa de que “a Coroação traria a liberdade de todos” (Abreu, 1999, p. 245). Assim, é plausível supor que esse mesmo sentimento circulasse em Salvador e outras capitais provinciais – o que ajuda a compreender a forte presença africana e afro-brasileira nos festejos da coroação.


			Enquanto a ínfima plebe nutria esperança de que o jovem imperador pudesse contribuir para melhorar a vida de todos, as elites senhoriais recorriam aos discursos da moral, da civilização dos costumes, da higiene, da segurança pública e do temor de revoltas como justificativas para intensificar as ações legais e policiais voltadas à repressão das festas populares. Entre 1831 e 1889, as proibições foram sistematicamente renovadas com o objetivo de evitar ajuntamentos de escravizados e os chamados “divertimentos estrondosos” – categoria que englobava lundus, batuques, sambas, danças de pretos, vozerias e alaridos. Como observa Santos (1997, p. 21), “se havia uma proibição legal constantemente atualizada era porque essas manifestações estavam cotidianamente em profusão. E, sendo assim, uma repressão armada teria que estar sempre em prontidão para combater os batuques ou suas variantes, como os sambas”.


			As repetidas iniciativas de constranger, cercear e reprimir os divertimentos populares tinham como alvo não apenas o que se passava nas ruas, mas também os espaços privados, como evidencia a decisão do chefe de polícia da Bahia de proibir o lundu no Teatro São João. Outras medidas também foram adotadas para proibir os divertimentos estrondosos, inclusive, no interior de residências. Na segunda metade da década de 1840, por exemplo, o chefe de polícia distribuiu uma circular aos subdelegados advertindo que os inspetores de quarteirão seriam responsabilizados pela ocorrência de “batuques de escravos em qualquer lugar e hora do dia ou da noite”37. No mês seguinte, a Assembleia Provincial aprovou posturas municipais proibindo “nas ruas ou casas, de nove horas da noite em diante, batuques, vozerias e estrondos de qualquer máquina, donde provenha a perturbação do sossego público; ou dos vizinhos”, sob pena de 6$000 réis ou quatro dias de prisão38. Em complemento, o presidente da província expediu ofício ao comandante das Armas determinando que, “aos domingos e dias santos, sejam expedidas patrulhas de primeira linha para onde existam ajuntamentos de escravos”39. 


			O crescimento da população de africanos recém-chegados à Bahia impulsionava a frequência e a visibilidade dos encontros festivos nas ruas da capital, o que intensificava, por sua vez, o tom estridente da campanha anti-africana veiculada na imprensa. Nesse contexto, o general Francisco José de Souza Soares de Andréa, presidente da província entre 22 de novembro de 1844 e 4 de agosto de 1846, passou a ser acusado de uma suposta tolerância, que estaria favorecendo a multiplicação de: 


			[...] escravos em grandes magotes, em turmas de 600, 800 e mil para dançar nas praças públicas e até nos arrabaldes mais solitários vizinhos à cidade. Frequentemente notam-se esses enormes ajuntamentos nos lugares próximos à estrada da Vala [atual Baixa dos Sapateiros], na de Brotas, Engenho Velho etc. Domingo passado poder-se-iam contar acima de 600 ou 700 na Quinta das Beatas [atual Cosme de Farias]40.  


			O jornal O Guaycuru comparou o comportamento do general Andréa, no que se referia às festas afro-brasileiras, ao adotado pelo Conde dos Arcos, governador da capitania da Bahia entre 1810 e 1818: “a tolerância e fraqueza desse governador para os folguedos e batuques africanos foi extraordinária [...]”, opinou. Pelo menos no que tange à festa do 2 de julho, originalmente instituída pelos liberais radicais, Andréa “demonstrou muito mais sutileza política do que normalmente se acredita”, apoiando os festejos durante seu governo e tentando, inclusive, associar-se à promoção do evento (Kraay, 2019, p. 77). Guiado por essa lógica de sutileza, é provável que Andréa atuasse em frentes distintas. Uma delas consistia em reprimir os batuques considerados “espontâneos”, que surgiam inesperadamente em diversos pontos da cidade. Em maio de 1845, por exemplo, ele oficiou o chefe de polícia alertando-o sobre frequentes reuniões noturnas de “pretos escravos” na Baixa dos Sapateiros, depois do toque de recolher, armados com paus e em “batuques estrondosos” que estariam incomodando a vizinhança. Cobrou a punição “com açoites em conformidade das ordens e regulamentos da Polícia”, assim como deveriam ser recolhidos à prisão aqueles encontrados sem o bilhete de seus senhores (Araújo, 2009, p. 164). 


			Ao mesmo tempo, poucos meses depois, o general teria sido visto à janela do Palácio do Governo, aplaudindo “reuniões de 600 ou 800 escravos, que aí, nessa mesma praça de palácio iam fazer candomblé e folgar para recreio do excelentíssimo”41. É provável que essas celebrações, apreciadas pelo general, fossem daquelas previamente autorizadas por instâncias policiais ou administrativas — eventos mediados por indivíduos com algum grau de relação com autoridades governamentais. Contra esse tipo de autorização, O Guaycuru lançou seu libelo: 


			Permitir, autorizar essas reuniões monstros, em lugares ermos, fora das vistas da polícia e da força pública, entregues absolutamente a si, somente a si, animados pelo excesso de espírito fortes, entusiasmados por seus cantos bárbaros que lhes avivam o pungente sentimento da condição do escravo, as recordações saudosas da pátria, da religião, dos pais, dos filhos – consenti-lo é por a meio caminho a insurreição, é chegar o estopim à mina [...]42. 


			Apesar de O Guaycuru atribuir a Soares de Andréa a responsabilidade pela multiplicação de eventos festivos de africanos e afro-brasileiros, esse julgamento parece improcedente. No ano anterior à posse do general na presidência da província, o Correio Mercantil informou que no domingo, 22 de outubro de 1843, “mais de 2000 indivíduos de ambos os sexos e de todas as idades” reuniram-se “nas vizinhanças da Quinta das Beatas” (atual bairro de Cosme de Farias) para “solenizar a morte de um magnata dos seus, que falecera há pouco tempo”. Provavelmente teria sido a festa fúnebre de um sacerdote do candomblé, porém o periódico deixa de fornecer maiores detalhes. No mesmo texto, o jornal afirmou ter recebido informações de moradores da região acerca do “costume, há tempos a esta parte, [de] reunir-se grande número de africanos, de ambos os sexos, nos domingos e dias santos [...] e aí atroarem os ares com estrepitosas folganças e batuques (grifo no original), assustando a quantas famílias habita aqueles arredores”. 


			No último parágrafo da notícia, o jornal apelou ao chefe de polícia para que o assunto fosse averiguado e tomadas “aquelas medidas que recomendam a segurança e conveniência públicas”43. Dez dias depois, o Correio Mercantil voltou à carga noticiando que o subdelegado da freguesia de Brotas havia sido notificado pelo chefe de polícia para que agisse de imediato dado que eram “frequentes as reuniões ou batuques de africanos e crioulos de ambos os sexos dentro das Quinta das Beatas”. De acordo com o jornal, o chefe de polícia determinou “providências enérgicas”, inclusive o subdelegado deveria responsabilizar “o inspetor de quarteirão respectivo se pontual e religiosamente não cumprisse as ordens”44. A notícia sugere a possibilidade de tolerância, por parte do subdelegado da freguesia de Brotas e do inspetor de quarteirão, em relação às festas promovidas por africanos e afro-brasileiros. Esse tipo de comportamento também foi registrado em outras localidades. No Rio de Janeiro, Martha Abreu observou a realização de festas nas áreas populares mediante autorizações concedidas por autoridades locais, muitas vezes ligadas por diferentes tipos de relação aos organizadores desses eventos. Interesses diversos estavam em jogo, fazendo dessas autorizações, ao longo do século XIX, um campo aberto a debates e práticas variadas – por vezes conflitantes – tanto nos princípios envolvidos quanto nas jurisdições das próprias autoridades (Abreu, 1999, p. 280).


			Na Bahia, O Guaycuru posicionava-se contra licenças e autorizações para ajuntamentos festivos, enquanto o redator do Correio Mercantil questionava a “incongruência que havia na permissão, se é que a houve, de semelhantes folganças” durante os festejos da coroação do imperador. Mais adiante, o mesmo jornal lançou dúvidas, como vimos, sobre a diligência do subdelegado de Brotas e dos inspetores de quarteirão locais quanto ao “pontual e religioso” cumprimento das ordens do chefe de polícia para reprimir os divertimentos de “africanos e crioulos” na Quinta das Beatas. Na mesma região de Brotas, em 1829, enquanto o juiz de paz Antônio Guimarães adotava uma postura repressiva diante das festas de africanos e afro-brasileiros, na freguesia vizinha do Engenho Velho, outro juiz de paz, de orientação liberal, seguia caminho diverso. Foi o próprio Guimarães, em carta ao presidente da província, quem relatou que seu colega havia autorizado a realização de animada festa, com fartura de comida e ruas decoradas, que atraiu – nas palavras do juiz – “muita gente de várias cores” (Reis ; Silva, 1989, p. 44). Apesar dos esforços de Guimarães, duas décadas depois, ainda havia terreiros de candomblé ativos naquela freguesia, reunindo africanos, afro-brasileiros e gente de outras “qualidades”, como registrou o Correio Mercantil em julho de 1849:


			Às 10 h da noite do dia 7, o subdelegado da freguesia das Brotas, fazendo cercar a casa do africano liberto Antônio da Silveira, sita a Quinta das Beatas, foram encontrados reunidos a dançarem, contra as ordens em vigor, 21 pessoas que foram recolhidas ao Aljube, sendo 7 africanos libertos, 7 africanas também libertas, uma cabra, três crioulas (duas livres e uma escrava) e três africanos escravos45.


			Enfim, a pesquisa histórica demonstra cabalmente que, ainda em pleno regime escravocrata, redundaram em completo fracasso as tentativas das elites senhoriais de impedir que músicas, danças e outros costumes populares se disseminassem por diversas camadas sociais e por todo o território nacional. Enquanto os senhores dispunham de recursos materiais, sociais, militares e simbólicos para impor seu domínio político, econômico e ideológico, os afro-brasileiros recorreram à “inteligência e criatividade [...], desenvolveram fina malícia pessoal, uma desconcertante ousadia cultural, uma visão de mundo aberta ao novo” para estabelecer alianças, transitar “nas malhas do poder escravista” (Reis; Silva, 1989, p. 33) e sustentar os alicerces da formação cultural brasileira, moldada nas encruzilhadas interculturais.
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